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por  outro   lado,  há  um retrocesso  da   formação crítica   teórica  do  conteúdo desses  cursos. 
Assim, desde 1998, a prática da PNF/CUT se confunde com as propostas oficiais, uma vez 
que limita­se a atuar segundo políticas educacionais do governo federal. A sua vinculação ao 
institucionalismo  estatal   se   torna  mais   evidente  no  período  do  Governo  Lula,  quando   se 
converte em correia de transmissão das concepções de educação oficiais. A ênfase atual na 








Auto­formative  activities  of   the  working­class,  under   the   form of  political   instruction,  or 
syndical   formation,   or   professional   qualification   or  with   general   pedagogical   sense,   are 
frequent in its movements and organizations through its history and they had been in service 






fixation of  a  education conception  backwards  in   itself  the  potentiality  of  take care of  its 
immediate interests,  but being able to project the construction of assistance of its historical 
interests.  The Brazilian working­class movement also is thus;  of long date its institutions if 
have   organized   to   argue   and   to   effect   collectively  experience   of   syndical   organization, 
mobilization e also of a culture and antagonistic vision of world  important for the practical 
revolutionary.  Thus, since its foundation,  the  Central Única dos Trabalhadores  (CUT) has 
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limite   temporal   que   a   pesquisa   se   concentrou,   algo   imprescindível   para   o   melhor 
conhecimento do objeto proposto.  




em 2002, sob o título  Da Contestação à Conformação  – A formação sindical da CUT e a  
reestruturação   capitalista  (TUMOLO,   2002),   que   revolveu   as   origens   das   práticas   de 
formação  da  central   sindical,   traçou   seu   itinerário   em correlação à   estratégia  política  da 
entidade, utilizando como pano de fundo as mudanças materiais na produção pela qual o 
capitalismo passou nos últimos anos e alcançou a história da PNF da CUT, desde sua origem 
1  Usar­se­á   neste   trabalho   os   termos  proletariado,  classe   trabalhadora,  trabalhadores  e  classe   operária 







que   se   converteu   em   prática   instrumental,   circunscrita   ao   atendimento   conjuntural   das 






atividades   formativas  da  CUT,   levando de   fato   a  PNF a   fazer  parte  do   rol  das  políticas 
prioritárias da Central.
A empreitada que nos propusemos não foi tarefa fácil. Não obstante o tamanho e a 
complexidade que é  o  enredamento da PNF,   tentamos realizar,  em uma pesquisa  com as 
limitações do mestrado, algo semelhante (em amplitude) e complementar (historicamente) ao 
que foi feito por Tumolo (2002) no âmbito de uma tese de doutorado. É certo que o resultado 
apresentado   aqui   é   bem  mais  modesto   do   que  merecia   o   assunto,   com   caráter  mais   de 
iniciação à discussão do tema do que propriamente uma explicitação definitiva sobre o objeto. 
Uma   abordagem  melhor   e   totalizante   sobre   o   tema  mereceria  mais   tempo   de   estudo   e 
pesquisa, algo ainda passível de ser realizado numa investigação de doutoramento.
Contudo, à medida que a discussão sobre a questão da formação sindical e profissional 
vai   ganhando   vulto   na   sociedade   como   fenômeno   social,   ela   se   converte   em   objeto   de 





Amparo ao  Trabalhador   (FAT) para   efetivar  o  Plano Nacional  de  Formação  (Planfor)  do 
Governo   Fernando   Henrique,   o   que   acabou   refletindo   em   uma   maior   quantidade   de 






a   respeito.  Conjecturamos explicar  que esse  aparente desprezo acadêmico pela  prática de 
formação cutista deve­se menos pela importância (contudo, inegável) que esse fenômeno tem 
para se compreender a mais atual  estratégia política da CUT e mais por se  tratar  de um 
problema   complexo,   ainda   em   processo   de   constituição,   o   que   pode   significar   que   as 
pesquisas   sobre   ele   estão   ainda   em   curso   ou   que   este   problema   será   uma   tendência   de 
pesquisa num futuro próximo.
Desse modo, acreditamos que essa reduzida produção acadêmica sobre o assunto, e em 







pessoas   com   vinculação   política   e/ou   profissional   direta   com   a   CUT   e/ou   a   PNF.   Os 














relativo   distanciamento   e   comprometimento   político   com   a   entidade,   também   pode 
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risco   de   prejudicar   os   resultados   da   avaliação   de   produtividade   baseada   em   critérios 
quantitativos executada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior 
(CAPES)  no programa de  pós­graduação onde  foi   realizado esse  mestrado.  Dessa  forma, 
tivemos que terminá­la bem antes do tempo de amadurecimento que se faz necessário a uma 





um programa de  pós­graduação em Educação,   sua  análise  privilegiou  um corte  mais  de 





















Não   nos   posicionamos   aqui   entre   aqueles   que   consideram   o   marxismo   (e 
principalmente as teses marxianas e engelsianas) como mais uma clássica obra da filosofia 
moderna  ocidental,  apenas digna de  referência circunstancial,  parcelar  e  oportunística;  de 
outro modo, avalia­se que a obra de Marx e Engels ocupa um lugar especial na produção 
filosófica humana, tanto por ser a primeira a articular filosofia, política e economia para a 















lógica de  produção do capital,  denuncia  seu sistema de exploração,  dá  ênfase na  luta  de 
classes, mostra a historicidade dessa sociedade e a possibilidade de sua superação.
Ao nos referenciarmos na descoberta de que a produção das mercadorias é a fonte da 
riqueza  das   sociedades  onde   rege  a  produção  capitalista,   apoiamos  o   recorte   político  da 
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pesquisa na conclusão de que a origem dessa riqueza está na exploração (dada na esfera da 







idéia  de  que  uma correta   investigação precisa   considerar  o  ser   social  nas   suas  múltiplas 












opção   consciente   dos   parâmetros   para   discutir   os   conteúdos   de   classe   dos   processos 
científicos,   dando  ênfase,  de   forma  pertinente,  à   contribuição  de  Karl  Marx   e  Friedrich 
Engels, umbilicalmente ligada ao movimento revolucionário internacional dos trabalhadores 
desde o século XIX.
Destarte,   considera­se   cada   técnica   como   portadora   de   estruturas   teóricas   e   de 
concepções de mundo, e conseqüentemente, sem a possibilidade de serem totalmente neutras 
e assépticas em relação a qualquer aspecto ideológico e de classe. Não obstante, vale dizer que 




inerentemente   político   de   uma   investigação   militante,   tentando   apreender   o   fenômeno 
proposto na sua concretude real.















Belo   Horizonte   quanto   em   São   Paulo   foi   possível   obter   um   significativo   número   de 
documentos   e   materiais   da   central   que   nos   auxiliassem   no   conhecimento   das   ações 
desenvolvidas por ela no que diz respeito a formação sindical. Durante a visita à Escola Sete 
de Outubro e à sede nacional da CUT tivemos uma conversa direcionada para o assunto a 







Embora   tenhamos   listado   no   projeto   de   qualificação   do  mestrado   a   aplicação   da 


























temática   da   nossa   pesquisa   com  Rosana  Miyashiro   e  Vera  Gaspareto,   duas   importantes 
lideranças da formação na região sul (a primeira, membro da ETHCI e a segunda da Escola 
Sul)  que  me apresentaram as   estruturas   internas  da   formação cutista  nessa  cidade  e  nos 
forneceram material de análise. Em outra ocasião participei ainda do Seminário Regional “18 
anos   da  Escola   Sul:  Conhecimento   e  Transformação”   realizado   no  Hotel  Canto   da   Ilha 
pertencente à Central, espaço importante que nos permitiu visualizar, abaixo da aparência de 

















educação   da   classe   trabalhadora   em   suas   próprias   instituições,   visando   a   produção   de 
conhecimento   independente,   acreditamos   ter   sistematizado   algumas   informações   que   se 
achavam fragmentadas em diversas bibliografias. Ademais, o conhecimento dessas iniciativas 
desde o passado do movimento operário é fundamental para completar a interpretação que se 
faz   no   presente,   a   fim   de   entender   como   nos   países   capitalistas   de   alta   e   média 
industrialização, a educação pública garantida pelo Estado é, em boa medida, resultado da 
influência  das  pressões  dos   trabalhadores organizados em  torno da  questão.  Foi  por  esse 
motivo   também que   tentamos  não  perder  de  vista   o   caráter  de   resistência   desse   tipo  de 
iniciativa, e também realçando sua potência revolucionária ao ser articulada com a discussão 
da construção da hegemonia dos subalternos.
No   segundo   capítulo  Surgimento   e   Desenvolvimento   da   Política   Nacional   de  
Formação da CUT  procuramos estabelecer,  primeiro,  com base  em uma contextualização 
histórica, o surgimento da PNF da CUT em consonância com sua estratégia política dos anos 
1980. Em segundo lugar, referenciando­nos em uma versão oficial histórica da PNF contada 










Por último,  e   talvez  o mais  importante capítulo,   intitulado  A Política Nacional  de 












































Mesmo que neste contexto a  ação dos   trabalhadores  feudais   tivesse  um caráter  de 







considerada,   em   boa   medida,   reacionária3  em   relação   ao   conjunto   das   transformações 
revolucionárias colocadas em marcha pela burguesia comercial e industrial em ascensão, é 
inegável a   importância que este  tipo de associação de trabalhadores  teve na formação do 
sindicalismo na maneira como os países industriais o conheceram a partir da fase monopolista 




para   a   convergência   das   primeiras   associações   de   trabalhadores   em   sindicatos   pode   ser 
mensurada ao observar o fato de que foi justamente a partir dos agrupamentos profissionais 
de   artesãos   medievais   que   resistiram   à   desmontagem   do   processo   de   fabricação   de 









[...]Abrangendo   inicialmente   grupos   de   ex­artesãos   transformados   em 
assalariados, as primeiras associações operárias se constituíram geralmente 
em   torno   de   um   mesmo  ofício  e   não   da  empresa.   Trata­se   de   um 
sindicalismo de trabalhadores “profissionais” que agrupava operários de uma 
mesma profissão. (RODRIGUES, 1974, p. 14­15, grifos do autor).
Como   se   sabe,   as   práticas   dessa   classe   de   trabalhadores   em   limitar   o   acesso   ao 
conhecimento   do   processo   produtivo   de   algumas   mercadorias,   apesar   de   ser   uma 



























o   seu   caráter   alienado.  Mesmo   considerando   o   aprofundamento   do   sistema   escolar   e   a 






































6  Evidentemente  que a   formação qualificada na perspectiva que se  insere  este   trabalho diz  respeito  àquela 
modalidade de formação que leva em consideração a efetivação das múltiplas potencialidades que o Homem, 











As   questões   referentes   às   práticas   organizadas   pela   própria   classe   trabalhadora 
objetivando a elaboração e o desenvolvimento coletivo de suas atividades educativas das mais 

















educação   que   a   própria   classe   se   propricia”   e   que  pode   ser   encontrado   “na   família,   no 
trabalho,   em organizações  de  classe   (associações,  partidos,   sindicatos)   e   em movimentos 
sociais  de  natureza variada:  greves,  campanhas salariais,  movimentos  de reivindicação de 
direitos sociais e políticos, dentre outros” (MANFREDI 1986, p. 25). 




















mantenedora   do   conhecimento   técnico   produtivo,   podendo   chegar   à   construção   de   uma 
hegemonia antagônica ao modo de viver e pensar dominante, o que acaba atraindo de certa 





que   diversos   de   seus   mais   notáveis   intelectuais   orgânicos   não   a   dissociaram   na   sua 
interpretação da sociedade, da luta geral pelo fim da exploração capitalista e da emancipação 
do trabalho. Para nos determos apenas a dois exemplos significativos da importância desse 









classe  operária  que  há  de  vir”,  e   sugeria  alternativas  de  médio  e   longo  prazo  visando a 
transformação geral que, para tanto, na impossibilidade de não se atingir a completa proibição 
do emprego da força de trabalho infantil e juvenil, o aconselhável seria lutar para combinar o 






político  geral  exposto  do Partido Operário  Alemão,  é  particularmente  notável  para  nosso 
propósito as suas assertivas e preocupações acerca da educação da classe trabalhadora no 
tema educação popular, levantado pelo partido. Conquanto no programa de Gotha conste a 






mantinha nessa instituição, é   fazendo uso da  ironia que  lhe é  característica como recurso 
estilístico sinteticamente conclusivo que ele afirma que “é o Estado quem necessita de receber 
do povo uma educação muito severa” (IBID., p. 91­92), o que nos permite entender que sua 
posição   sobre   o   tema   aponta   para   o   encaminhamento   da   auto­construção   da   classe 
trabalhadora   de   seus   próprios  mecanismos   de   educação   e   de   formação   para   enfrentar   e 
contrapor hegemonia aos aparelhos de dominação opositores.
Não se pode esquecer que a formação dos Estados modernos europeus no século em 
que Marx escrevia   tinha uma composição de força política  e  dependência  infra­estrutural 






que se  deve  reter  da   formulação marxiana exclusivamente  a  esse   respeito é   justamente  a 
importância   da   ação  direta   dos   trabalhadores,   sem  mediadores   políticos   de   outra   classe, 







suas   formulações   de   aplicação   concreta   para   realidade   que   vivenciou,   o   que   nos   chama 
atenção em sua argumentação são as definições filosóficas gerais da questão, de validade 
fundamental enquanto ainda existir o duelo capital versus  trabalho. Destarte, ao afirmar que 
todos   os   homens   são   “filósofos”   por   que   são   capazes   de,   desde   uma   mais   simples 
manifestação intelectual, elaborar sua concepção de mundo, ele dá um salto de qualidade em 
relação ao ideário político­filosófico dominante na interpretação sobre as potencialidades dos 
homens   objetivamente   inseridos   numa   realidade   social   ao   refletir   que,   para   todos,   há   a 
possibilidade de poder compartilhar tanto de uma determinada visão de mundo externa, isto é, 
“imposta mecanicamente” pelo grupo no qual se está tradicional, imediatamente inseridos, ou 





ao   contrário,   compreendida   na   suas   mais   diversas   expressões   particulares,   localizadas 
histórica   e   realisticamente   em   referência   à   classe   que   lhe   faz   oposição   na   diversas 
manifestações   de   relações   sociais   de   produção),   como  o   grupo   social   que  mais   deve   se 
interessar em construir essa concepção de mundo crítica e independente. Por sua vez, o que 
ele   chama  de  a   “filosofia  própria  da  classe”  pode   ser   entendido  num sentido  oposto  ao 
daquela que é  criticado por Marx nas  Teses sobre Feuerbach  (MARX e ENGELS, 2007), 




















dependência   dos   intelectuais   burgueses;   essa   noção   de   cultura   é   mais   do   que   a   mera 
“organização subjetiva do próprio eu interno”, mas inclui também a “organização objetiva, 
externa,  dos  instrumentos que servem para a sua difusão” (MANACORDA, 1990,  p.  23). 
Dizendo   isso,  Manacorda   enfatiza   que   as   declarações   de  Gramsci   nesse   período   sobre 
educação são,  para  além de  idealistas   (como uma “pedagogização” da  sua   teoria poderia 
supor  dado  o  aparente   apelo   incisivo  à   forma  cultural)  ou   aristocráticas,   um chamado  à 
autonomia   cultural   do   proletariado   em   relação   à   burguesia.   “A   educação,   a   cultura,   a 
organização   do   saber   e   da   experiência,   é   a   independência   das  massas   em   relação   aos 






limites   que   esta   seção   deste   trabalho   se   pretende,   no   entanto,   retornaremos   a   ela 
oportunamente quando se fizer necessário. Mas, ainda apontando nessa direção, não custa 
dizer que, se é sabido que dentre as matrizes da teoria marxista, Gramsci talvez seja o que 
mais  tenha se  debruçado especificamente sobre o fenômeno escolar  e,  conseqüentemente, 
sistematizado   em  forma   escrita   a   esse   respeito,  é   bem verdade  que   só   o   fez   sempre  na 
perspectiva  de   articular   a  necessidade  da   revolução   socialista  no  contexto  das  mudanças 
superestruturais engendradas no capitalismo central do início do século XX. Neste ínterim 










Queremos   dizer   com   isso   que   as   práticas   formativas   geradas   no   seio   da   classe 
trabalhadora visando a construção de uma auto­determinada concepção de mundo “consciente 














organização,   alcançado   pelos   vários   grupos   sociais”.   Segundo   o   pensador   italiano,   esse 
momento   se  diferencia   historicamente9  em diversas   formas,   tais   como:  i)  o  “econômico­
corporativo”, que se dá quando há certa unidade no interior de um grupo social (ou fração de 
classe),   porém,   ainda   não   existindo   identidade   com   um   grupo   social  mais   amplo.   Esse 
momento da organização política é o que poderíamos interpretar como sendo o de quando 




crítica   e   sua  atuação para  questões   estruturais  da   totalidade   social.  Este  momento,   ainda 



















territórios   (verticais),   combinando­se   e   dividindo­se   alternadamente”   conforme  GRAMSCI,   Antonio. 






decorre   da   sua   possibilidade   de   elaborar   sua   própria   visão   de  mundo, 
autônoma.   Essa   centralidade   não   é   um  a   priori  lógico,   um   “efeito   da 








pensar­se   como   classe   distinta,   portadora   de   projetos   diferenciados   –   é 
sinônimo de construção da liberdade (DIAS, 2006, p. 62). 
Se é verdade, afinal, que “toda relação de 'hegemonia' é necessariamente uma relação 
pedagógica”   (GRAMSCI  apud  DIAS,   2006,   p.   65),  é   a   partir   dessa   relação  (hegemonia 
dominante versus hegemonia subalterna) que passa a existir o terreno fértil para a construção 
da   identidade   dos   trabalhadores.   Do   contrário,   as   classes   subalternas,   não   estando   em 
condição de  estruturarem­se  autonomamente,   isto  é,  não  construindo  seu  próprio  saber  e 
prática   em  permanente   luta   contra   a   racionalidade   dominante,   estará   sempre   sujeita   aos 




É   importante   ter  essa  discussão sobre  a  necessidade de   formação/visão de  mundo 
autônoma de classe/hegemonia em mente se o que se pretende, como no caso deste trabalho, é 















de  organicidade,  com muitos  avanços  e   recuos  do  ponto  de  vista  político  e  com alguma 
dificuldade de dar perenidade a elas. É certo, entretanto, que a importância de lembrar essas 
iniciativas  pretéritas   de   formação   se   assenta   no   fato  de  que   elas   cumprem um papel  de 
fornecer   à  memória   coletiva   dos   trabalhadores   o  exemplo  moral  que   necessitam   para   o 
desenvolvimento de uma auto­confiança de classe, capaz de transformar em ação o processo 
de determinação da história de que são sujeitos, pois como é sabido, sempre condicionados 
pelas   lições   e   experiências   legadas   e   aprendidas   por   gerações   passadas,   são  os   próprios 
homens os artífices de seu destino. 
Dessa forma, temos de forma objetiva, que é a partir da herança política de associação 
em   guildas   transmitida  moralmente   pelos   artesãos  medievais   que   o   proletariado   urbano 















ele   buscava   desenvolver   a   educação   de   trabalhadores   adultos   por   meio   de   uma   visão 
democrática   de   cultura   e   promotora   da   igualdade   social,   muito   embora   não   tivesse   o 
socialismo como ponto de largada ou horizonte de chegada. Paranhos argumenta que é de 
uma dissidência de “marxianos” dessa escola que se iniciou em Londres, durante a primeira 










social   do  proletariado  por   intermédio  da  promoção   social,   profissional   e   sindical   (IBID, 
2005).




trabalhadores na Alemanha e  Áustria,  que desde 1860 reuniam­se em clubes culturais  de 
10 Segundo definição do site da própria entidade, “ele foi fundado em 1899, num momento de efervescência na 
política  e  nas   idéias  educacionais,  destinado a proporcionar padrão universitário  de  educação para a  classe 
trabalhadora, para que as pessoas pudessem agir de forma mais eficaz, em nome da classe trabalhadora, em 
comunidades e organizações – sindicatos,  partidos políticos,  sociedades cooperativas,   institutos  e  assim por 
diante.   Nossos   fundadores   compreenderam   que   a   educação   é   poder.   Continuamos   profundamente 
comprometidos com a crença de que a educação pode transformar vidas individuais e sociedades” (Tradução 
minha). Mais informações podem ser obtidas em:  http://www.ruskin.ac.uk. Acesso em: 03 dez. de 2008.
11  A Plebs  League  e  o  Central  Labour  College  foram  fundados   em 1908 e  1909,   respectivamente,   como 
resultado   de  uma  greve   contra  demissões  no  Ruskin  College.   Por   sua  vez,   o  Central  Labour  College   era 
sustentado por dois principais sindicatos, que eram o National Union of Railwaymen (sindicato nacional dos 
ferroviários) e a Federação de Mineiros de South Wales (Gales do Sul). Em 1911 este colégio transferiu­se para 
Londres,  mas   fechou   as   portas   em   1929   (tradução  minha).   Estas   Informações   foram   obtidas   no   sítio   da 
universidade   inglesa  War  Wick,  no  endereço:  http://www.warwick.ac.uk/services/library/mrc/ead/241col.htm. 
Acesso: 03 dez. 2008.
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classe com fins de propiciarem a si  mesmos formação política,   ideológica,  educacional  e 
cultural. Especificamente na Alemanha, de fins do século XIX e início do século XX, frisa 
Paranhos que o importante Partido Social Democrata Alemão servia como fermentador de 
“um vasto   número   de   experiências   culturais   entre   os   trabalhadores,   desde   formas  muito 
estruturadas   até   os   indispensáveis   programas   difusores   de   saberes   científicos,   arte, 
conhecimentos literários e ilustração política” (PARANHOS, 2005, p. 271), da mesma forma 










cotidiano   ou   como   elemento   estratégico   na   busca   política   pela   superação   do  modo   de 
produção   capitalista   com   emancipação   classista,   protegida   da   ingerência   de   governos   e 
patrões   na  determinação  dos   seus   conteúdos,   tem  sido  uma   freqüência   ao   longo  de   sua 
caminhada  há  mais   de   um  século,   e   não   apenas   exigências   colocadas   pelo   esgotamento 
mundial de um determinado padrão produtivo no mercado de trabalho contemporâneo. Nesse 
sentido, dado o grau de significância do seu movimento no sindicalismo europeu do século 




a   transformação social  pretendida,  a   importância concedida  pelo   libertários  à  propaganda 

















experiências   de   organização   da   incipiente   classe   operária   brasileira,   no   início   do  último 
centenário e também na efetivação das primeiras práticas formativas do movimento sindical 
















em   especial   os   de  Manfredi   e  Bastos   (1997),   Souza   (2006a),  Paranhos   (2005)   e  Souza, 
Santana e Deluiz (1999), do início do século ao período do Estado Novo no Brasil, a maior 
parte   das   iniciativas   operárias   na   questão   da   formação   se   resumiam   a   cursos 
profissionalizantes e de curta duração, porém, organizados de maneira independente e com 
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um   projeto   de   sociedade   bem   delineado,   refletido   nos   conteúdos   com   preocupações   de 
natureza política­ideológica.  Com o advento da Revolução de 30, e posteriormente, do Estado 
Novo e, na seqüência, com a imposição do sindicalismo oficial erguido sob uma estrutura 
burocrática,   coroado   pela   Consolidação   das   Leis   do   Trabalho   –   CLT   –   de   194312, 
praticamente se extinguem as experiências educacionais auto­determinadas para dar lugar às 
práticas   requeridas   pelo  Ministério   do  Trabalho,   aplicadas   com  recursos  provenientes   do 
imposto sindical, tornando os sindicatos em verdadeiras organizações auxiliares do Estado na 
realização de políticas educacionais governistas.
Apesar   das   atividades   de   formação   sindical/operária   desse   período   terem   sido 
colocadas em prática pelos trabalhadores em suas próprias instituições, não mais cabia à eles 
a   definição   coletiva   independente   de   seus   conteúdos,   o   que   por   fim,   converteu   essas 
instituições,   condicionadas   pelas   obrigações   postas   pelo   repasse   das   verbas   do   imposto 
sindical   (e   pela   contrapartida   assistencialista   que   tinham   que   dar   em   função   deste),   em 
gestoras das necessidades de desenvolvimento do modelo econômico da ditadura varguista, 
qual seja nesse caso específico, a disciplinarização da classe trabalhadora para as demandas 



















décadas e de maneira específica no  jeito  que essas  instituições,   inclusive as  combativas,  operaram e ainda 
operam as sua questões referentes à formação. Nesse ínterim, não pode­se perder de vista a complexidade dessa 












Comunista   no   meio   operário   nesse   período,   ressurgindo   da   ilegalidade   posta   pelo 
estadonovismo, é importante deixar registrado para a memória das iniciativas educacionais de 
trabalhadores, o desenvolvimento paralelo ao sindicalismo estatal, das funções de formação 
político­partidária   de   quadros   realizado   pelo  Partido  Comunista  Brasileiro   (PCB)   e   suas 
organizações satélites ao longo dos seus anos de legalidade antes da ditadura. Paranhos (2005) 
nos diz que o PCB pôs em prática a primeira experiência de educação política realizada por 
um partido no Brasil  de grande alcance.  Segundo a autora,  o  partido organizou cursos  e 



















as  governamentais  como  Ministério   do  Trabalho,  Delegacias   do  Trabalho, 
INPS, INCRA etc; iii) as educacionais, de modo as universidades, institutos e 
as iiii) entidades internacionais, tais como IADESIL e AFL­CIO.
2) entidades   do   movimento   sindical,   porém   extra­oficiais,   de   inspirações 
conservadora,   reformista   ou   revolucionária,   como   da   Igreja   Católica,   do 
IPES/IBAD14 e de partidos políticos, como PTB, PC e PC do B. Destacam­se 
também aqui,  apesar da participação  indireta no sindicalismo, as  iniciativas 
partidas dos CPC's da UNE (MANFREDI, 1986, p. 299­300).
Após 1964, muitas dessas maneiras de realizar a formação se desagregam em função 




A   ditadura  militar   foi   um   custoso   golpe   contra   as   experiências   democráticas   de 
educação proletária que gestavam no sindicalismo entre os anos 50 e 60. De maneira alguma 
pode­se   alegar   que   os   trabalhadores   deixaram   de   realizar   sua   própria   formação   após   a 
manobra política do bloco burguês­militar conservador. O que de fato ocorreu nesse período 
verde­oliva   da   história   do   Brasil   foi   o   recuo   constrangido   das   forças   progressistas   na 
formação,  colocando­as na  latência até  o  período seguinte  de recrudescimento da  luta  de 
classes no país, e o conseqüente fortalecimento de empreendimentos educativos, que apesar 
de contar  com a  colaboração de   trabalhadores,   foram colocados em ação pelas  diretorias 
14 O Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais foi uma organização civil não governamental criada em 1952, mas 























na  maior  parte  dos  sindicatos e   instituições   trabalhistas  dos  anos 1980,  práticas  de  auto­
formação  operária de natureza profissional – legado deixado pelo assistencialismo sindical da 
estrutura oficial –, é sem dúvida o fato mais notável dentre todos os que dizem respeito ao 











































da   repressão  oficial   aberta   e   do   terrorismo  de  Estado,   o  movimento   sindical   combativo 
brasileiro desponta na arena política alguns anos antes do início dos anos 80 como uma força 








Trabalho,   fruto   da   estrutura   sindical   oficial.   Esses   “novos   agentes”   fizeram   com   que   o 
aumento   de  greves,   de  protestos   e   de  vitórias   eleitorais   em  cima   de  diretorias   sindicais 
tradicionais, além da realização em importantes cidades industriais de congressos e encontros 
de   trabalhadores,   reorganizassem   o   movimento   sindical   brasileiro   e   mostrassem   o   seu 
renascimento para a luta.
Chamado   de   “novo”   sindicalismo   em   oposição   à   prática   alinhada   à   ditadura   dos 
sindicatos imediatamente anteriores a ele no tempo, esse fenômeno teve na oficialização em 
1983 da Central Única dos Trabalhadores (CUT), e também do Partido dos Trabalhadores 













bases  nas  decisões,   com acordos  corporativos  entre   lideranças,  patrões   e  governo  e   com 
contida ação reivindicatória. Mas ao mesmo tempo, a  novidade  deve ser contestada porque 










bojo   desse   nascente  modo   de   fazer   sindicalismo,   e,   em   especial,   aqueles   presentes   na 





Uma  característica  do  novo  movimento   sindical   foi   exatamente   buscar   a 
integração das demandas econômicas, sociais e políticas, voltando­se para os 
problemas criados no próprio coração do sistema produtivo – as condições 
de   trabalho,   a   democratização   das   relações   entre   a   gerência   e   os 
trabalhadores e o controle do trabalho – ao mesmo tempo em que contestava 


















Como  boa   parte   dos   grupos   e   indivíduos   que   deram   corpo   a  Central   vieram  de 
movimentos   sociais,   da   ala   progressista   da   Igreja   Católica   e   de   tendências   e   partidos 
socialistas   sem   vinculação   direta   com   os   Partido  Comunistas   (PC's),   era   significativa   a 
quantidade de sindicalistas que a formaram que, além de não se identificarem com a esquerda 
tradicional   aglutinada   na  CGT   e/ou   nos   partidos   de   inspiração   comunista,   também não 
tiveram no passado  experiência  de  militância   sindical.  Assim,  muito  do  que  esses  novos 
dirigentes aprenderam a respeito de política sindical se deu forjado na luta diária do ativismo 
em confronto com as velhas noções de ação associativa profissional. Em grande medida, é por 















2.2  O   PASSADO   E  O   FUTURO  DO   PRESENTE:  A  HISTÓRIA  DA  CRIAÇÃO  DA 
FORMAÇÃO SINDICAL CUTISTA NA VERSÃO OFICIAL
Em 1999, às vésperas da realização da I Conferência Nacional da PNF, a central edita 
uma brochura  de  quarenta  páginas   intitulada  Política  Nacional  de  Formação  –  História,  
Princípios,   Concepção   e   Organização   Nacional  que   historiciza,   segundo   uma   auto­













publicação   encontramos   a   afirmação   consensual   que   foi,   de   fato,   a   efervescência   do 
movimento sindical no Brasil dos anos 80 que criou a necessidade de que a recém­nascida 
CUT tomasse como uma de suas responsabilidades primeiras, a formação de seus militantes. 
Formação   (INF)   na   perspectiva   de   aprofundar   [...]   a   necessidade   da   política   de   formação   ser   gestada   e 
administrada dentro da CUT possibilitando uma dotação orçamentária orgânica à própria Central e a relação da 
formação com as demais secretarias e órgãos da CUT” (CUT, 1994, p. 86), e em 2001, por conta da 14ª edição do 
Encontro Nacional de  Formação (ENAFOR),  a  discussão do INF volta  à  cena:  “Desencadear/Aprofundar a 
discussão sobre o   Instituto  Nacional  de  Formação em  todos os  âmbitos  no  sentido de   fazer  com que essa 






seria   a   necessidade   da  CUT   ter   uma   razão   social?  O   Instituto  Cajamar   seria   da  CUT ou   dos   partidos   e 


















da   Formação   Sindical   havia   sido   definida   como   umas   das   cinco   prioridades   nacionais. 
Literalmente essa publicação da CUT atesta que:
[...] para a sua consolidação como uma Central Sindical Nacional, constatou 
a  necessidade de superação de vários  desafios,   tanto  no plano das  ações 
quanto   no   processo   de   construção   do   seu   projeto   sindical.   A   formação 














permanentes   de   formação  político­sindical;   apoiar   a   estruturação   e   o   funcionamento  das 












18  Nessa  Rede  Nacional  de  Formação,  o  ENAFOR,   realizado  anualmente,  é   o   fórum máximo  de  debates 
específicos   da   PNF   e   o  Coletivo  Nacional   de   Formação   (CONAFOR)   é   responsável   por   gerir   de   forma 
compartilhada a política deliberada pelo ENAFOR e aprovadas pelas instâncias da CUT. Por sua vez, o Núcleo 
Nacional de Gestão é composto por representantes das regiões e das Escolas, reunindo­se de 3 a 4 vezes por ano 





uma   concepção   de   educação   sindical   alternativa   à   educação   dominante 
(autoritária,   elitista   e   excludente)   e   implementar   uma   nova   prática 





em   todos   os   níveis   da   Central.   A   idéia   de   rede   se   baseou   tanto   na 
necessidade  de  atingir  desde  as  organizações  de  base  até   as   instâncias  e 
direções nacionais como na perspectiva de assegurar que esse trabalho fosse 
unificado   nos   seus   pressupostos   e   descentralizado   na   sua   elaboração   e 
execução, garantindo o respeito às diversas realidades existentes no Brasil.
c)   programas   e   atividades,   constituídos   de   eixos   programáticos   comuns, 
orientados   pelas   resoluções   da   Central   e   pelos   seus   desafios   políticos­
organizativos (CUT, 1999c, p. 17). 






























tratamento das questões especificamente  locais,   regionais e de categorias. 
Sobretudo   continuou­se   a   conciliar   a   formação   com   as   necessidades   de 
organização e ação sindical de cada instância (CUT, 1999c, p. 19).
O   conjunto  de  alterações   sofridas   nesse   tempo  ainda  desembocou  na  criação  dos 
Núcleos Temáticos, que para a Central representava espaços de interação entre formação e 
pesquisa  para  o   fornecimento  de   subsídios  pedagógicos  para   toda  a  Rede.  Levantando   a 







































deliberação para essa  prática se deu de uma forma tranqüila nas suas  instâncias  internas, 
incontestavelmente, como um processo que se desenvolveu naturalmente, sem ter ocorrido 
debates ou posições opostas. Mesmo que saibamos que na história do sindicalismo seja uma 








progressista,   ela   nasceu   justamente   para   se   contrapor   ao   que   era   ligado   ao   “velho” 
sindicalismo.
De   outra  maneira,   a  Central   não   deixa   dúvidas   que   a   sua   proposta   de   educação 









profissional   com a   formação   sindical   estava   sob   a  mesma   inspiração,   e   por   isso   ambas 











Uma primeira  abordagem crítica  genérica  que  pode  ser   feita  a  esta  publicação da 
Central reside no fato que, por não ser a­histórica, logo, por ter sido escrita em um contexto 
dos trabalhadores do mundo todo, e  o socorro prestado pelas entidades sindicais desresponsabiliza­o dessas 
funções.  Além do mais,  a   tributação necessária  para  a  existência do assistencialismo é   imposta a   todos os 
trabalhadores, enquanto que a distribuição dos benefícios é reservada apenas aos poucos associados.
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maneira   a  manter   uma   distância   da   observação   temporal   entre   o   passado   dos   fatos   e   a 
























uma   década   após   a   suposta   criação   da  PNF   cutista   e   de   ter   dado   a   ela   o   qualificativo 
“prioridade”, que a Central se estrutura muscularmente de forma burocrática e administrativa 
em  torno  da   formação,  e   se  diz   efetivá­la  nacionalmente  para  enfrentar  as  mudanças  no 
mundo do trabalho. Isso é o que nos permite colocar algumas questões a partir dai: ou a CUT 














ao I  CONCUT (1984),  com a criação de  uma direção nacional  e   também da SNF sob a 
responsabilidade de Ana Lúcia da Silva, professora da Universidade Federal de Goiás, a pasta 
“dá início ao processo de discussão de uma política de formação, baseada nos princípios da 
Central   que   estavam   elencados   no  Estatuto”   (TUMOLO,   2002,   p.   143).   Para   ele,   outra 
iniciativa   propositalmente   não   mencionada   na   reconstrução   verdadeira   da   história   da 














âmbito   nacional   de  uma  verdadeira   política   de   formação  para  Central.   Segundo  Tumolo 
(2002), ainda no ano 1985 também é atribuída a essa gestão inicial da SNF a organização de 





formativas   na  Europa   e   na  América   Latina.  Além do  mais,   também consta   da   lista   de 
atividades que fizeram parte das inciativas da SNF nesse período os encontros específicos 














Como   já   se   sabe,   a   CUT   foi   fundada   aglutinando   uma  miríade   de   correntes   e 
tendências   políticas   da   esquerda,   que   se   uniram  mais   por   serem   opositoras   ao   regime 
ditatorial e ao sindicalismo pelego e menos por afinidade ideológica, não havendo entre elas, 
portanto,  perfeita  homogeneidade política  no   interior  da  Central,  uma vez  que  cada  qual 
debatia a partir da visão que tinha sobre projetos de sociedade, concepções de estratégias e 
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práticas   sindicais,   definições  de   socialismo e  democracia   etc.  Somente  para   ilustrar   essa 
diversidade, uma amostra de tendências que apresentaram teses para o I, II e III CONCUT’s 
(realizados nos anos 1984, 1986 e 1988, respectivamente), revela a existência das seguintes 
frações   no   seu   interior:  Articulação   Sindical,   CUT   pela   Base,   Convergência   Socialista, 
Partido   Revolucionário   Comunista,   Democracia   Socialista,   Movimento   das   Oposições 
Sindicais de São Paulo, Vertente Socialista, Frente Nacional dos Trabalhadores, Reconstrução 
do   PCB,   Comando   Operário   Socialista,   Luta   Sindical,   Movimento   dos   Trabalhadores 






ascenso   do  movimento  de  massas   que  derrubou   a  ditadura:  avançar  na 







correntes,  a  contenda política  ao  longo dos  primeiros  anos acabou cristalizando­se  numa 
polarização de forças que dividiu a disputa pela direção da Central em dois grandes blocos, 
um capitaneado pela tendência Articulação Sindical (ArtSind) e o outro pela CUT pela Base 
(CPB).  Tradicionalmente  vários  dos  pesquisadores  que   se  debruçaram  sobre   a  CUT  têm 
concluído,   sem muita  variação,   que  a   primeira   tinha  como característica   a   atuação mais 
pragmática, moderada, conquanto a segunda era portadora de um viés mais radical, advindo 
disso a classificação que a ArtSind representaria politicamente o campo da “direita” e a CPB 
a   “esquerda”   da   Central.   Antunes  (2003)  diz,   por   exemplo,   que   a   Articulação   é   um 
agrupamento “mais sindicalista e com menor ênfase político ideológica”, enquanto que a CUT 








véu da  inocência,  é  que  apresentaremos uma  leitura  dos  motivos  que  levaram a  omissão 
deliberada da SNF em relação ao período da primeira gestão da PNF. 
Para Tumolo (2002), com o aparecimento e a explicitação em 1986 do conflito entre as 
duas   tendências   principais,   ocorreu   que   os   cargos   estratégicos   de   diretoria   e,   em 
conseqüência, também os de secretaria, passaram a ser vistos como zonas de influência a 





INCA por fora da CUT tem a ver com a  “política de disputa  e  alinhamento  de uma das 
correntes   políticas,   que   constitui   a   sua   escola   de   formação   sob   seu   controle   político” 
(TUMOLO, 2002, p. 159­160).  Por esse caminho a Articulação Sindical:
[...]   poderia   garantir   a   formação   dos  militantes   segundo   sua   orientação 
política,   independentemente de quem ou de que corrente política viesse a 






























































ano de  1987,  em perfeita  consonância  com o Estatuto da Central  e  com a  sua  estratégia 
política socialista,   tinha metas  como: “oferecer atividades de formação de acordo com as 





que “o conhecimento e  o  estudo do capitalismo e  do socialismo devem ser  preocupação 
permanente da formação da CUT” (CUT apud TUMOLO, 2002, p. 164­165, grifos do autor). 







primeiramente como escola  conveniada  da CUT, isto é,  que não pertencia a estrutura de funcionamento da 




























eixos  prioritários   se   transformam em  programas  de   formação,   e   em 1994 se   completa   a 

























demandas   da   conjuntura   e   do   cotidiano   sindical   ou,   ainda,   que   aborda 
questões  específicas,  vale  dizer,  uma formação que  lida  com os  aspectos 
conjunturais,   do   que   de   uma  formação   de   base  que   propiciasse   uma 





baseada nos  programas de  formação  se consolidasse satisfatoriamente em toda a  Rede,  a 
partir dos ENAFOR de 1993 e 1994, a prática formativa da CUT começa a assumir uma nova 
configuração, baseada agora no conceito de Núcleos Temáticos (NT). Todavia o que não se 
disse  ainda é  que a mudança tem de substancial  o fato de que os Núcleos Temáticos,  ao 
contrário dos programas de formação, não executariam atividades de formação em sentido 
estrito, mas colocariam em prática, especificamente ações voltadas à pesquisa, ao estudo e 





sujeitos,   de   acordo   com   demandas   conjunturais   do   seu   cotidiano,   o   que   acabou   por 
empobrecer o conteúdo político da formação cutista, fazendo­a refém da fragmentação do 
conhecimento e do imediatismo colocado pelas demandas estritamente econômicas, retirando 




de   formação,   extinguindo  os   programas  de   formação   a   favor   da   experiência   de  Núcleos 
























elaborar   propostas   relativas   à   formação   profissional   de   nível   médio.   Em   boa   medida, 
pressionada no plano político pelos efeitos do neoliberalismo, e no plano econômico e social 








A  formação   profissional  é   patrimônio   social   e   deve   ser   colocada   sob   a 
responsabilidade   do   trabalhador   e   estar   integrada   ao   sistema   regular   de 
ensino, na luta mais geral por uma escola pública, gratuita, laica e unitária, 
em   contraposição   à   histórica   dualidade   escolar   do   sistema   educacional 




em conselhos  tripartites  (espaços de deliberação da estrutura estatal,  com participação do 




na   gestão   de   fundos   públicos   e   nas   agências   e   programas   de   formação 
profissional de alcance municipal, estadual, nacional e internacional (IBID, 
p. 104).
Contudo,   os   primeiros   experimentos   com   a   participação   da   CUT   na   prática   da 
formação   profissional   datam   do   ano   de   1996   quando   a   Confederação   Nacional   dos 
Metalúrgicos   (CNM),   entidade   da   estrutura   vertical   da  Central,   começa   a   desenvolver   o 












É   importante  registrar  que  independentemente  do resultado da 7ª  Plenária  e  do V 
CONCUT, e por mais que a oposição à  Articulação Sindical contestasse,  a CUT já  havia 
apresentado um projeto para realização de atividades de formação profissional no início de 
1997, e em 1998 o FAT havia liberado recursos para que ela realizasse aquilo que pode ser 
considerada   sua   primeira   iniciativa   nesta   seara,   a   execução   do   Programa   Integral   de 
Capacitação de Conselheiros das Comissões Estaduais e Municipais de Trabalho, Emprego e 

























SPE,   e   40%   são   aplicados   no   BNDES.   Excetuam­se   do   domínio   do 





(2008),  o período que vai de 1990 a 1994 é   sem muito entusiasmo por parte da Central, 
resumindo­se   suas   atitudes   em manter   o   princípio  de  disputar   as   concepções   e   recursos 
públicos e também reivindicando maior controle sobre o Sistema “S” (SENAI, SESI, SENAC, 
SESC, SENAR, SEST, SENAT, SEBRAE). A atuação da CUT mudou de figura quando a 
partir   da   resolução   80   do  CODEFAT   em   1994   se   instituiu   as  Comissões  Municipais   e 
Estaduais de Trabalho e Emprego, transferindo para o âmbito local as decisões e fiscalizações 
sobre utilização do FAT, reproduzindo para as esferas locais a mesma estrutura do CODEFAT. 










conflitos   entre   os   contendores,   formados   de   um   lado   por   trabalhadores   e   de   outro   por 
empresários,   com   a   finalidade   de   se   chegar   a   uma   harmonia   de   interesses   –   o   que   a 
experiência histórica do movimento operário já demonstrou ser uma falácia – tanto a respeito 
71
da  natureza do  Estado  quanto  do  entendimento   entre   classes.  Por   isso   a  participação  de 
entidades vinculadas a trabalhadores deveria sempre ser cautelosa na medida em não se deixar 
levar   pela   ilusão   de   que   haja   um   equilíbrio   de   forças   lá   dentro,   o   que   por   suposição 
possibilitaria   levar adiante outro projeto de  sociedade passando por aquelas  instâncias.  O 




Assim,   como   teremos   a   oportunidade   de   provar   adiante,   o   financiamento   das 
atividades de formação profissional com recursos públicos acabou por levar a CUT a uma 
espiral ascendente na direção de uma dependência de recursos públicos, colocando em risco a 































por   longo   tempo   as   suas   taxas   de   lucro   em   níveis   elevados.   Sentida   sob   a   forma   de 
desemprego, inflação e estagnação econômica generalizada, as seqüelas da crise reverberaram 










liberalismo econômico capitalista  primitivo,  mas sobre um cenário social  permeado pelas 
instituições  do  Estado  keynesiano   (ou  o  que   foi  possível   implantar  delas),   em  defesa  do 
mercado livre e da eliminação das intervenções estatais no campo econômico. Suas políticas 
se materializam concretamente na forma de  aumento das   taxas  de  juros,  privatização das 
empresas e atividades estatais, transferência de partes da prestação de serviços sociais básicos 
(como saúde, educação e previdência social) para as mãos da iniciativa privada, diminuição 
dos   impostos   sobre  os   altos   rendimentos,   liberdade ao  capital   especulativo,   aumento  dos 
níveis de desemprego, corte nos “gastos” sociais e neutralização do sindicalismo combativo e 
da legislação trabalhista.
No  Brasil,   em  função  do   contexto  peculiar   interno  de  ocaso  do   regime militar   e 
concomitante   ascenso   do   movimento   operário,   a   plataforma   política   neoliberal   e   seus 
coadjuvantes   ideológicos,   bem   como   a   reestruturação   produtiva   como   seu   equivalente 
material, não se fizeram sentir na mesma época em que ocorria no capitalismo central, sendo 
assim,   só   conseguiram   penetrar   após   a   vitória   da   frente   conservadora   galvanizada   na 
candidatura de Collor à presidência da república. Com a eleição, e consequente adoção por 
parte   desse   governo,   de   uma   agenda   prenhe   de   reformas   comerciais   liberalizantes   e   de 








efeitos   sobre   o   mundo   do   trabalho   ganharam  mais   radicalidade   durante   os   sucessivos 
mandatos do governo FHC, entre 1995 e 2002, e se mantiveram sem mudanças significativas 
durante o dois governo Lula (2003­2008). Nos últimos quase 20 anos, a abertura comercial e 











de   fato,   passou   por   uma   transformação   substanciosa.  Muito   embora  não   cheguem  a  um 
consenso a respeito dos determinantes dessa mudança (uns referenciando­se fortemente na 
opção   da  Articulação   Sindical   para   a   prática   sindical,   para   outros   pesando   as   questões 
estruturais que imperaram nas escolhas da direção da Central para o momento), pode­se dizer 
que é unânime a posição de que de uma estratégia de ação baseada no confronto e na luta de 





30  No entanto, diga­se de passagem, a  reestruturação produtiva e o neoliberalismo no Brasil  não  lograram 
destruir toda forma de ação sindical. Mesmo que em tese qualquer tentativa de monopolização da representação 
de   trabalhadores   para   teoria   neoliberal   seja   um   coorporativismo   que   fere   as   liberdades   de  mercado   e   do 
indivíduo, aqui no país, com um misto de peleguismo tradicional e oportunismo político, surgiu uma modalidade 







início  dos  anos  1980  dos   interesses  mais  progressistas  da  classe   trabalhadora  nacional   e 
vanguarda do sindicalismo na luta pela mudança, converteu­se na prática (mas não de forma 
tranquila  e   inconteste)  numa central  avessa  à   construção  radical   (e  única)  do  socialismo. 
Outrossim, se é certo que as mudanças sócio­econômicas estruturais foram capazes de pesar 















Na   esteira   dos   ajustes   políticos   e   econômicos   institucionais   empreendidos   pelo 
governo FHC com o discurso de adequar o país para a entrada na globalização, a proposta de 
reforma da educação profissional aparece como uma tentativa de conformar os trabalhadores 





país   tinha  muito   a   avançar   na   reforma  da   educação  e   nos   estímulos   ao 
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desenvolvimento de ciência e tecnologia, para que viesse a ter condições de 
forjar   um   novo   modelo   de   desenvolvimento,   impulsionasse   inadiáveis 
transformações   sociais   e   alcançasse   presença   significativa   na   economia 













b)   reestabelecer   o   papel   da   educação   profissional,   como   processo   com 
começo, meio e fim, com foco no mercado de trabalho, tendo em vista a 
empregabilidade da clientela;
c)   promover   o   desenvolvimento   didático­metodológico   –   envolvendo 
currículos, programas e recursos instrucionais (livros, vídeos, softwares) – 
adequados   a   processos   de   qualificação   e   requalificação   profissional   que 
levem em conta  as  peculiaridades  e  condições  das  diferentes  clientelas  – 













Brasil.  O entendimento do governo para o assunto era que,  em função das  mudanças  no 





tipo   de   educação   teriam   que   ser   reformuladas   para   atender   essa   demanda   de   novas 
competências  necessitadas   pelas   empresas.  É   sem meias   palavras   que  o  governo   federal 
oficialmente dizia que:
Os modelos   tradicionais  de  EP [Educação Profissional],  em particular  os 
mais antigos e consolidados, como Senai, Senac, e escolas técnicas federais 
[...] estavam preparados para ministrar uma formação única, sólida até, para 
um bom e  estável  emprego;  mas  não para  a  mudança,  a   flexibilidade,   a 








Políticas   Públicas   de   Emprego   (SPPE)   e   o   Departamento   de   Qualificação   Profissional 
(DEQP);   já   nas   instâncias   estaduais/municipais   quem   os   gere   são   os   Conselhos 
Estaduais/Municipais de Trabalho ou Secretarias de Trabalho ou equivalentes. 
É  bom lembrar  que a  criação do Planfor  se  deu em consonância com o princípio 
neoliberal  praticado pelo  governo  FHC,   segundo o  qual  o  Estado  não   seria  mais  o   ente 
obrigado a propor soluções “universalistas” para as políticas sociais (estas passaram a ser 
entendidas   sempre   como   “gastos”),   fazendo   com   que,   nesse   cenário,   ocorresse   a 







acordo   com   a   inspiração   política   da   reforma   da   educação   profissional,   e,   se   aprovadas, 
32 Souza (2006a) nos lembra que entre os anos 1996 e 1999 essa Rede era formada por 14 mil agências em todo 





É  bem verdade  que  numa apreciação crítica  a   respeito do  Planfor,  encontramos  a 
explicação de que se trata de uma política compensatória de emprego no contexto dos efeitos 
da subordinação econômica do país ao grande capital internacional, (levada a cabo com mais 
profundidade   pelo   governo   FHC);   contudo,   inspirado   na   reedição   da   teoria   do   capital 
humano33, o Planfor operou durante todo o seu funcionamento com o princípio de que cada 




















construção   de   uma   educação   unitária   com   as   características   necessárias   para   o 































Havia   uma   forte   preocupação   com   as   formas   de   auto­sustentação   das 
estruturas e das atividades da formação, que eram por demais dependentes 
















como   as  mudanças   na   organização   produtiva,   neoliberalismo,   social­democratização   das 
centrais européias, recessão econômica, surgimento e crescimento da Central Sindical Força 
Sindical, escasseamento das verbas e hegemonia da Articulação Sindical na sua executiva, que 







seguiu as diretrizes do Planfor  e  se   tornou apta a  executá­lo.  Como já   foi  visto,  o   início 
indireto dessas experiências se deu 1996 quando a CNM – integrante de sua estrutura vertical, 
começou   a   desenvolver   o   Programa   Integrar   voltado   à   metalúrgicos   desempregados, 
fornecendo­lhes a formação profissional em conjunto com ensino de primeiro grau (daí  a 
origem do nome do programa). Mas em 1997 (ano em que submeteu o projeto), por meio do 
convênio   MTb/Sefor/CODEFAT   0011/97,   a   própria   Central   iniciou   já   m   1998,   sem 










nas   políticas   públicas,   desde   os   governos   locais,   visando   alternativas   ao 
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desemprego e exclusão sociais (SAUL et al., 2003, p. 34, grifos nossos).
Para   a   realização   dos   cursos   entre   1998   e   1999,   Delúbio   Soares   de   Castro, 
representante da Central no CODEFAT, propôs no final do ano de 1997 que se aumentassem 
as verbas para o programa de 360 milhões de reais para 1 bilhão, para que a CUT pudesse 




De   fato,   o   que   há   de  mais   verdadeiro   é   que   a   estrutura   de   formação   da   CUT 
engrandece­se a partir desse ano e a PNF se reorganiza e amplia­se como nunca havia feito na 
sua história, visando captar um montante ainda maior de recursos do FAT, para efetivar um 


























muitas   vezes   impulsionada   por   interesses   governamentais   e   patronais, 
constitui­se  atualmente  em espaço de disputa   ideológica  e  conformará   as 
ações em educação e formação profissional nas próximas décadas. Garantir 




















Este ENAFOR aconteceu  tendo como ponto de  partida uma análise  de conjuntura 
segundo   a   qual,   em  razão  de  uma   suposta   “crise   paradigmática”  que   se   abateu   sobre  o 
sindicalismo contemporâneo, a contraposição ao neoliberalismo tinha que se dar por meio da 




























































Formação.   Para   tanto,   definiu­se   cinco   grandes   Eixos   Temáticos   que   orientariam   e 
facilitariam esse planejamento, a implementação e avaliação do trabalho de toda a Rede. A 
título de ilustrar as concepções presentes em cada um e no conjunto dos eixos, temos que, em 








autonomia   na   contratação   e   negociação   coletiva   e   o   papel   das   centrais   e   da   CUT 
internacionalmente. O eixo Desenvolvimento e Democracia buscaria sistematizar tudo o que 
dissesse   respeito   ao   papel   da   CUT   no   tema,   subsidiar   a   formulação   de   políticas   de 
desenvolvimento   includentes,   acompanhar   a   constituição   da   agência   de   desenvolvimento 
solidário da Central e efetivar o sindicalismo cidadão. O eixo Consolidação da Rede, serviria 
para formular um outro padrão de financiamento da PNF, viabilizar o fortalecimento da Rede 





básica,   a   qualificação   profissional,   a   formação   sindical   tendo   como 
referência   as   experiências   desenvolvidas   historicamente   no   campo   da 
educação popular,  dialogando com outras  formulações  presentes  na CUT, 
privilegiadamente   com   o   setor   da   educação,   visando   uma   posição  mais 
permanente entre a central e os demais sujeitos que influenciam o debate 
sobre educação no Brasil,  assim como estabelecer,  entre estas  dimensões, 
bases comuns de interação;






conteúdos   dos   cursos   profissionalizantes,   seria   o   grande   responsável   pela   construção   de 
trabalhadores críticos, capazes de reivindicar ao Estado seus direitos de cidadania39.
Como parte dos encaminhamentos ainda do 13º ENAFOR, resolveu­se pela construção 






















da   educação   profissional   como   uma   política   pública   capaz   de   garantir   a   formação   de 





Estado   (e   uma   prática   coerente   com   a   retórica),   a  CUT   optou   no  mesmo   ano   por   dar 
continuidade ao convênio com o MTb/Sefor, e submeteu mais um projeto ao Planfor a fim de 
promover a sua modalidade de educação profissional custeada pelo FAT. 


















Começando   com   a   realização   destes   7   programas   citados,   até   o   ano   de   2002 
praticamente   toda a  Rede de formação cutista  se  envolveu no PNQP, “incluindo  todas as 
regiões do país e a maioria dos setores sindicais filiados” (IBID, p. 36). Conforme tivemos a 

























1)  Programa  Integração:   operado  diretamente  pela  SNF em associação com nove 






Formação   e   qualificação   profissional   para   trabalhadores,   com   elevação   da 
escolaridade;   II   –    Qualificação   continuada   para  Gestão   de   ações   e   projetos   de 
qualificação profissional  e  suas  relações com o sistema público de emprego;  III  – 
Negociação e Contratação Coletiva em Qualificação Profissional.
2) Programa   Integrar:   Completamente   organizado   pela   CNM,   ele   se   apresentava 
subdividido em mais quatro programas: I – Formação profissional para trabalhadores 
desempregados ou sob risco de desemprego com escolarização de 1º e 2º graus; II – 





Formação,   tinha como público  alvo   i)  educadores,   ii)  assessores,   iii)  membros de 
ONG's   ou   escolas   populares   de   formação   profissional,   rede   pública   e   privada   e 











Capacitação   de   Dirigentes   e   Assessores   em   Formulação   de   Políticas   de 
Desenvolvimento e Emprego que Universalizem Oportunidades numa perspectiva de 
Gênero   e   Geração;   IV   –   Capacitação   em  Gestão   Sindical;   V   –   Formação   para 
Negociação Profissional com Assalariados (as) Rurais; 
5) Programa Regional Sul: Coordenado e Executado pelas CUT's da região Sul, Escola 





















SNF  intitulada  Forma  & Conteúdo,   suspendida  desde  199443.  As  duas  Conferências   não 























de   hegemonia,   tanto   no   que   diz   respeito   a   construção   de   uma   contra­
hegemonia   cultural   quanto   a   formação   de   uma   bloco   histórico   (frente 
popular pela cidadania). Esta definição traz elementos fundamentais para a 
política de formação, tanto no campo orgânico à CUT, quanto em relação à 




O   papel   da   formação   deve   ser   o   de   combinar   estratégias   para 
instrumentalizar os trabalhadores no processo de disputa de hegemonia, nos 








O desenvolvimento  de   experiências  no   campo  da  Educação   Integral   dos 





         Neste sentido, torna­se cada vez mais necessário aprofundar o debate 
sobre  o  caráter  de   tais   experiências  e  estratégias  da  CUT,  para  que  elas 
coloquem­se efetivamente  como uma das referências  na luta  por políticas 
públicas   de   inclusão   social   e   no   processo   de  disputa   de   hegemonia  na 
sociedade brasileira (CUT, 2002b, p. 55, grifo nosso).
Por ora,  o  que  importa  nesse momento do  trabalho,  é  apenas deixar  registrado os 
princípios teóricos­filosóficos que orientaram a atuação da CUT na intervenção nas questões 




detrimento   das   bandeiras   emancipatórias,   e   considerando   que   as   ações   são   sempre 
materialização   de   princípios,   a   adesão   a­crítica   da   Central   ao   discurso   da  disputa   de 
hegemonia  na   construção   de   uma   abstrata   noção   de   cidadania   se  mostra   como   o  mais 
cristalino exemplo de sua  falência  enquanto entidade organizadora das   lutas  históricas da 
classe trabalhadora brasileira. Esse processo se torna mais nítido com a ascensão de Lula à 




























outras  políticas  e  ações  vinculadas  ao emprego,  ao  trabalho,  à   renda e  à 
educação,  deve promover  gradativamente  a  universalização do direito dos 
trabalhadores à qualificação, com vistas a contribuir para:








44  Informações adquiridas através do trabalho de:  SOUZA, Nilda Rodrigues.  Formação Profissional e ação 















VII   –   Efetiva   contribuição   para   articulação   e   consolidação   do   Sistema 
Nacional   de   Formação   Profissional,   articulado   ao   Sistema   Público   de 
Emprego e ao Sistema Nacional de Educação (BRASIL, 2003, p. 26, grifo 
nosso).
































o   Brasil.   Embora   se   possa   notar   alguns   avanços   conceituais   importantes   no   PNQ,   que 
incorporou, a seu modo, certas demandas de movimentos sociais da educação do qual o PT 
historicamente se vinculou, os seus alcances práticos não se distinguem do antigo plano, uma 





viável   um   projeto   político   desse   governo   que   fosse   “pautado   por  mudanças   capazes   de 
resgatar   a   dignidade   e   a   auto­estima   da   população   e   dos   trabalhadores   brasileiros,   com 
crescimento econômico e distribuição de renda, mais empregos, proteção social e resgate da 








Nacional   desse   ano   que   a   PNF   deve   “intensificar   a   sua   ação   na   Formação   Sindical, 
particularmente dos (as) dirigentes, nos sindicatos e Estaduais da CUT, bem como nos ramos 
e   na   CUT  Nacional”   (CUT,   2003,   p.   101),   embora,   sem   perder   de   vista   a   concepção 




Central   se   vê   obrigada   a   diversificar   as   fontes   de   financiamento   de   suas   atividades   de 
formação. Embora as atividades de formação no âmbito dos convênios com o PNQ não sejam 
as  únicas   realizadas  pela  CUT nesse  cenário,  pela   sua  abrangência  elas   têm importância 
significativa para o que representa o conjunto de todas as atividades da PNF.



















conceitos,   práticas   e   perspectivas   da  negociação   e   contratação   coletiva  no  Brasil.  Esse 
projeto é por demais interessante, pois revela a falta de independência da Central em relação 
ao   Governo,   apoiando   e   desenvolvendo   incontestavelmente   um   projeto   de   formação 
profissional que anuncia com todas as letras, a capacidade de “entendimento” entre capital e 
trabalho nas relações de produção. Se num passado próximo, como se viu,  era menos na 

















contratação   coletiva   da   qualificação   profissional,   em   diferentes   níveis   e 
âmbitos de relação (TEIXEIRA et al, 2005a, p. 9, grifo nosso).
Novas   bases   para   a   relação   capital   e   trabalho?   Ora,   é   possível   esse   tipo   de 
relacionamento entre classes antagônicas no processo produtivo? Acreditamos que não, pois o 


























pela  Escola  Sete  de  Outubro,  passaram a   ser  de   formação profissional,  estabelecidas  em 
parcerias com os Programas Municipais de Qualificação Profissional de Belo Horizonte e de 
cidades   vizinhas,   no   âmbito   do   PNQ.   Levantamos   a   informação   em   documentos 
(comprovados em anexo) que em 2007, a Escola Sindical Sete de Outubro firmou convênio 
para   prestação   de   serviço   de   qualificação   social   e   profissional   desenvolvendo   cursos   de 
Assistente   Administrativo,   Auxiliar   de   Contabilidade,   Manicura/Pedicura,   Massagem   e 
Depilação, Cozinheiro Industrial Básico, Cozinheiro/Aperfeiçoamento em saladas e cozinha 









Mineira,  Atendente   de   lanchonete,  Camareira   e  Auxiliar   de  Serviços  Gerais,  Salgadeiro. 




Na   mesma   finalidade   ilustrativa,   temos   o   exemplo   da   Escola   Sindical   Sul   que 
desenvolveu e continua a desenvolver, após o fim das atividades vinculadas ao Planfor, cursos 
e assessorias para dirigentes e lideranças sindicais, em parceria com sindicatos e CUT's da 
região  Sul,   nas   áreas   de  Formação   de  Dirigentes;   Formação   de  Dirigentes   Formadores; 
Negociação   Coletiva;   Saúde,   Trabalho   e   Meio   Ambiente;   Políticas   Públicas;   Gênero, 





do   PLANSEQ   e   do   PROEsQ,   além   de   obter   financiamento   para   manutenção   de   suas 






















alunos  podem optar  por   formação   técnica  em áreas  como administração, 
cultura, construção, esporte, pesca, turismo e vestuário.











educação  de   trabalhadores   analfabetos   a   fim  de  disputar   as   concepções  metodológicas   e 
políticas   do   processo   de   alfabetização,   utilizando   a   experiência   que   já   tinha   na   área   de 
educação de trabalhadores e a capilaridade da entidade nas várias regiões do país, fornecendo­
lhes o conhecimento dos seus direitos de cidadania.
Tão   importante   quanto   discutir   a  forma  de   implementação   desses   novos   cursos 
praticados pelas Escolas, sindicatos e CUT's estaduais, em perfeita concordância com a PNF 
e,   portanto,   com   a   CUT   nacional,   é   mister   discutir   e   problematizar   a   partir   de   nossa 
perspectiva, o verdadeiro  conteúdo,  repleto de significados, das justificativas que a Central 
tem lançado mão para efetivá­los, o que representa,  de fato,  implicações conseqüentes da 






















das   lutas  históricas da classe  trabalhadora nacional.  Quando afirmamos/concordando com 
pesquisas que revelaram a perda do horizonte combativo socialista da CUT, não significa que 


























pautada  na  solidariedade   social  e,  portanto,   contraposta  à   outras  duas.  Seria   exemplo de 
entidades   pertencentes   à   esse  terceiro   setor  uma   inumerável   quantidade   de   entidades 













como uma,  dentre   tantas  outras   entidades  pertencentes   ao  universo  da  sociedade  civil,   e 










para   serem encampadas  ou  aceitas  em  fóruns   tripartites,  mas  a  elaborar 
políticas que são ou serão implementadas pela própria Central ou por seus 
sindicatos.  Os   programas   de   requalificação   profissional,   que   incluem   o 
fomento às cooperativas, estão entre estas políticas. Com isso, a atuação da 
CUT se aproxima da atuação das ONG's; ou seja, a CUT entra na arena da 
disputa   de   recursos   públicos,   que   são   usados   em   projetos   de 
desenvolvimento local – quer seja através da constituição de cooperativas, 
quer  de   iniciativas   familiares  de  geração  de   trabalho   e   renda  –   e/ou  de 
educação profissional (ZARPELON, 2003, p. 145)





de   fato   uma   estratégia   contemporânea   de   organização   dos   trabalhadores   rumo   à   sua 







significa  a  parte  estrutural  da sociedade e  sua base  material  e,  em função disso,  ela  é  a 
determinadora do Estado porque este se encontra inserido nas relações sociais de produção. 
50 A interpretação social realizada pelas teorias do terceiro setor retomam a distinção do liberalismo clássico 









Por  sua vez,  Gramsci  dá  um salto   interpretativo em relação à  definição de  Marx, 
complementando­a, sem no entanto, negá­la. Para o pensador italiano, sociedade civil também 
é  o Estado (DIAS, 2006, p.  32),  mas ao incluir o conceito de  hegemonia  no seu sistema 
explicativo,  ao mesmo tempo encontra­se a explicação que ela (a  sociedade civil)  atua no 
campo da superestrutura, significando o “complexo das relações ideológicas e culturais, a vida 
espiritual e intelectual” (IBID., 2003, p. 93). Nessa linha de raciocínio a hegemonia representa 





gramscianas   das   quais   se   reivindica   depositária,   uma   vez   que   para   estes   pensadores,   a 
sociedade civil  não é de maneira alguma um espaço coeso e homogêneo e muito menos o 
espaço de  participação na cidadania  como faz crer  a   interpretação  terceiro­setorialista  da 
Central. Completamente oposto, a sociedade civil é perpassada pela contradição porque é nela 
que se manifesta o antagonismo de classes. Dessa forma, a disputa de hegemonia colocada em 































um   declínio   de   sua   discussão   no   âmbito   acadêmico,   o   trabalho   como 
princípio   educativo   sofreu  um  grande   revigoramento  na  medida   em que 
passa  a  se constituir  como fundamento de propostas  de educação que se 
pretendem inovadoras e progressistas, desenvolvidas por alguns movimentos 
sociais,   que   têm   ocupado   papel   central   no   cenário   político   brasileiro 
contemporâneo,   como   é   o   caso,   pelo   menos,   do   Movimento   dos 




























dissolução feudal e a conseqüente  instauração do modo de produção capitalista,   tentamos 
mostrar o valor positivo da organização autônoma de classe visando à construção e fixação 
social   de   uma   peculiar   concepção   de   educação   capaz   de   atender   seus   interesses, 
primeiramente   em   um   nível   imediato,   mas   podendo   projetar   também   a   construção   da 
assistência de seus interesses históricos.  
Ao   tratar   sobre   esse   assunto,   esperamos   ter   alcançado   indiretamente   a  meta   de 
explicar,  de forma relacional,  os motivos  porque consideramos boa parte da formação de 
















educação   profissional   nos   primórdios   do   capitalismo   industrial,   teve   também parcela   de 
contribuição no processo que culminou na universalização do ensino para toda a sociedade 













formas   com   essa   trajetória   de   luta   tática   a   favor   da   educação   universalista   para   os 
trabalhadores. Primeiro, ao fazer a opção política por uma determinada formação sindical, 
dada por ela mesma, sem o devido conteúdo teórico socialista (mas que na verdade estava em 




















anos,   através   de   escolhas   políticas   e   como   elemento   determinado   e   determinante   das 
transformações   na  base  material,   o   referencial   de  mundo   crítico   socialista,   expresso   nas 
atividades de formação da PNF, foi se tornando rarefeito em seu interior, até se converter em 
formação   profissional   galvanizada   por   conteúdos   no   limite   dos   temas   típicos   da   agenda 
liberal,   como   é   exemplo   a   noção   despolitizada   de   cidadania,   e,   quando   muito,   com 
condenações apenas morais e conjunturais contra o sistema.
Ademais, segundo a extração que se pode fazer da atividade prática da CUT, vê­se que 
ela   transferiu   para   os   espaços   tripartites   oficiais   a   luta   de   classes,   secundarizando   o 
enfrentamento cotidiano com o  capital  nos   locais  de   trabalho,  nos  sindicatos   e  nas   lutas 
políticas   gerais   para   a   construção   do   socialismo.  A   opção   da   CUT   por   esse   caminho 
demonstra um não reconhecimento do Estado como aparelho de dominação de classe e  a 
disputa de hegemonia se resumindo a uma disputa ideológica, onde o ensino de uma visão de 




intenções   ideológico­políticas.   Desse   modo,   afirmamos   que   de   forma   conscientemente 
orientada, a CUT abriu mão da concepção segundo a qual a pedagogia para o enfrentamento 












afirmar,  embora  nos   limites  dessa  dissertação seja   impossível  provar,  que a  estratégia  de 
formação   cutista,   especialmente   durante   a   vigência   do   Planfor   e   do   desaguamento   dos 
recursos   do   FAT,   estava   amplamente   vinculada   à   participação   em   um   projeto   de   poder 
capitaneado pelas candidaturas petistas e coroado com a eleição de Lula ao executivo federal.
Se desde 1998 a prática da PNF se confunde com as propostas oficiais, uma vez que se 







formatou   para  melhor   gerir   os   programas   de   formação   no   campo   do  Planfor,   foi   assim 
também quando resolveu­se unificar num único projeto os programa de formação da RNF 
(visto  como algo positivo  pela  Central),  que se  deu em função do contingenciamento de 


















que   é   apontado   como   tendência   no   momento   presente   em   que   esta   investigação   se 
contextualiza,   não   é   outra   senão   a   falência   da   Central  Única   dos   Trabalhadores   como 
vanguarda das lutas da classe do proletariado no Brasil e a demonstração clara dos limites de 
determinada   modalidade   de   formação   praticada   em   organização   de   trabalhadores   não 
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A   formação   da   CUT   busca   capacitar   os 
trabalhadores   e   trabalhadoras   para   a 
organização e a ação sindical necessárias às 








A  formação  é   uma  política   permanente   da 
CUT que vincula­se, portanto, ao seu projeto 
político­sindical   e   tem   como   referência   as 
resoluções   de   suas   instâncias.   Sua 
formulação,   execução   e   sustentação 




diversas   correntes   de   opinião   presentes   no 
interior   do   movimento   sindical   cutista, 
criando   condições   necessárias   para   que   as 
distintas  concepções  aflorem,  se  conheçam, 
se confrontem e busquem na diversidade os 
elementos   de   unidade   para   uma   ação 




quanto   à   sua   concepção,   objetivos, 
prioridades e  estratégias  de   implantação.  A 
partir de uma gestão coletiva e nacionalmente 
articulada,   é   descentralizada   quanto   à   sua 
elaboração   e   implementação,   considerando 
as especificidades de cada região e estados e 
dos   setores   produtivos   organizados   na 
Central.
Processual,   Permanente,   Planejada   e 
Sistematizada
A   formação   é   um   processo   contínuo   e 
permanente,   que   acontece   nos   diversos 
momentos   da   vida   cotidiana.   Para   garantir 
sua   organicidade   com   os   princípios, 
compromissos   e   deliberações   da  Central   e 
conduzir  à   apropriação e   sistematização do 
conhecimento   pelos   sujeitos   ­   educandos, 
deve ser  planejada.  Da mesma forma,  deve 
ser   objeto   de   sistematização,   contribuindo 
para a reflexão sobre a organização e a luta 
sindical,   e   potencializando   a   capacidade 
educativa das ações.
Instrumento   de   Reflexão   Crítica   e   de 
Libertação
A   formação   tem   como   objetivo   contribuir 
para que os trabalhadores tenham uma visão 
crítica   da   realidade   concreta,   das   relações 
sociais e do mundo em que estão inseridos e 
se   percebam   como   sujeitos   da   história: 
capazes   de   analisar   a   realidade,   elaborar 




O   trabalhador/a   é   um   ser   com   múltiplas 
dimensões,   estabelecidas   por   contínuas   e 
complexas relações sociais de uma realidade 
e um mundo cultural no qual se interpolam 
teorias   e   práticas   heterogêneas   e   mesmo 
antagônicas   no   cotidiano   do   trabalho,   da 
família   e  da  comunidade.  As  atividades  de 
formação devem considerar essas dimensões, 
formas   de   manifestação   e   percepção   da 






comportamentos   que   signifiquem   a 
discriminação   e   exclusão   de   segmentos 
sociais  determinados por  condições  gênero, 
étnico­raciais,   do   porte   de   necessidades 
especiais;   e   opões   sexuais,   ideológicas   e 







educação   informal   e   formal,   buscando 
continuamente   o   reconhecimento   social   e 
institucional   do   saber   acumulado   pelos 
trabalhadores   e   trabalhadoras,   na   vida   em 
geral e no trabalho em especial. 
Se   insere   portanto,   nos   condicionantes 
políticos   e   culturais   de   valorização   dos 
trabalhadores   como   cidadãos   plenos,   e   na 
disputa pelo direito à mais ampla e profunda 
educação,   baseada   no   saber   historicamente 





























Profissional ­  Mód. E.  Organização Escola Sindical  Norte I  (Amazonia).  Manaus,  30 de 
novembroa 2 de dezembro de 2006. 
 CURSO   de   formação   de   conselheiros   e/ou   gestores   de   políticas   públicas   para 
representantes de trabalhadores ­ Mod. A. Organização Escola Sindical São Paulo. São 
Paulo, 28 a 30 de junho de 2006. 
 CURSO   de   formação   de   conselheiros   e/ou   gestores   de   políticas   públicas   para 
representantes de trabalhadores ­ Mod. B.  Organização Escola Sindical São Paulo. São 
Paulo, 26 a 28 de julho de 2006. 
 CURSO   de   formação   de   conselheiros   e/ou   gestores   de   políticas   públicas   para 
representantes de trabalhadores ­ Mod. C. Organização Escola Sindical São Paulo. São 
Paulo, 23 a 25 de agtos de 2006. 




 CURSO   de   formação   de   conselheiros   e/ou   gestores   de   políticas   públicas   para 
representantes de trabalhadores ­ Mod. E.  Organização Escola Sindical São Paulo. São 
Paulo, 30 de outubro a 1 de novembro de 2006. 
 CURSO   de   Formação   para   Conselheiros   e/ou  Gestores   de   Políticas   Públicas   para 
Representantes de Trabalhadores ­ Mod. A. Organização Escola Sindical Chico Mendes. 
Rio Branco, 24,25 e 26 de julho de 2006. 
































 OFICINA   Nacional   de   Desenvolvimento   Metodológico   ­   Educação   Integral   dos 
Trabalhadores. Organização Escola Sindical São Paulo­CUT. São Paulo, 24 e 25 de julho de 
2006. 
















































 OFICINA  Nacional   de   Validação   ­   Previdência   Complementar.   Organização   Escola 
Sindical São Paulo­CUT. São Paulo, 17 a 19 de março de 2005.
 POLÍTICAS   Públicas   de   Qualificação   Sócio­Profissional,   Emprego   e   Renda   –   A 
Formação de Conselheiros I. Organização Escola Sindical São Paulo­CUT. São Paulo, 1 a 3 
de março de 2005.












































Atividade Público Eixos programáticos
a) Formação de Dirigentes 
Regional (FDR)
(4 módulos de 4 
dias)Local: Escola Sul
Dirigentes das Executivas das 
CUTs,  Ramos, Federações e 
Sindicatos, que atuam na linha de 
frente do movimento sindical.
- Estratégia da CUT
- Sistema Democrático de Relações de Trabalho
- Reforma Sindical
- Reformas: trabalhista, universitária, etc
- Políticas Públicas
- Desenvolvimento Sustentável e Solidário
- Temas permanentes: gênero, meio ambiente, cultura, 
comunicação.
b) Formação de Dirigentes 
Avançada
(4 módulos de 4 dias – 
aulas presenciais)
Local: CUTs
Dirigentes das CUTs e dos Ramos, 
dirigentes egressos do FD e FDF 
- Projeto de Sociedade e Estratégia Organizativa da CUT
- Economia Política – Economia do Trabalho
- Globalização e era da informação
- Transformações no Mundo do Trabalho
- Sistema Democrático de Relações de Trabalho
- Temas permanentes
- Pesquisa e Monografia





Dirigentes sindicais de base, 
trabalhadores de base, cipeiros, 
lideranças de base
- Sistema Democrático de Relações de Trabalho
- Reforma Sindical
- História de lutas da classe trabalhadora
- Princípios e Estratégias da CUT
d) Formação de Dirigentes 
Formadores
Dirigentes Sindicais e Assessores - A História da CUT e da Política de Formação da CUT.
- Concepção de Educação da CUT 
- Proposta metodológica da CUT
- Tema permanente 
- Rede de Formação e a estratégia Organizacional da CUT
e) Capacitação de 
Monitores em 
Planejamento Estratégico
Egressos do FDF, dirigentes e 
formadores interessados em 
capacitar-se para monitorar 
planejamento
- O Planejamento como ferramenta para a nova estratégia 
organizativa da CUT
- Conjuntura
- Estratégia e Tática
- Planejamento Participativo 
f) Oficina de Egressos Egressos do FDF e formadores das 
CUTs, Ramos e entidades
- Atualização Metodológica
- Debates Temáticos
g) Negociação - Negociação Salarial
- Negociação de Conflitos
- Negociação da Qualificação Sócio-Profissional
Programas ­ Comunicação e Cultura 
A proposta de Formação para a Comunicação da Escola Sindical Sul é direcionada para:
a) Capacitação de dirigentes, assessores e funcionários para o pleno uso dos recursos e instrumentos de comunicação e para que 
sejam receptores críticos da mídia.
b) Comunicação institucional das entidades cutistas, melhorando o processo de comunicação interna de modo a qualificar a relação 
com os trabalhadores da base e com a sociedade.
Os eixos da Formação para a Comunicação são:
- Democratização da Comunicação - PPs
- Estratégias de Comunicação e o projeto organizativo da CUT
- Política e planejamento de Comunicação Sindical
- Comunicação Alternativa
- Novas Tecnologias na Comunicação
- Dinâmicas de Comunicação: falada, escrita, eletrônica, etc.
Para atender aos objetivos propostos, indica-se a necessidade de realizar atividades centralizadas, para debater a pol?tica de 
comunicação para a região Sul, além de atividades descentralizadas, com o objetivo de atender as necessidades de cada CUT e/ou 
entidade sindical na capacitação da comunicação interpessoal e/ou institucional, relacionadas ao eixo acima.
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Atividade Público Eixos programáticos




- Dirigentes, assessorias e 
funcionários interessados no tema
- Articular com Seminários estaduais
- Experiências internacionais, nacional e regional 
- Comunicação e o projeto organizativo da CUT
- Comunicação, hegemonia, políticas públicas, eleições 2006 e 
estratégia da CUT
- Estratégias de Comunicação (relação com a mídia e 
comunicação alternativa) 
- Gestão e Redes de comunicação 
- Formação para a Comunicação
b) Oficina Piloto de Formação 
para Jornalistas
(3 módulos de 5 dias)
Local: Escola Sul
- Profissionais da área de 
comunicação dos Sindicatos
- Linguagens específicas para cada meio
- Redes e gestão de Comunicação
- História do Sindicalismo brasileiro
- Princípios da CUT
- Sistema Democrático de Relações de Trabalho
- Ética, Estética, Signos
- Hegemonia e Bloco Histórico
c)Curso de Formação em 
Comunicação




- Dirigentes, assessorias e 
funcionários interessados no tema
- Comunicação sindical
- Redes de Comunicação
- Relação com a mídia
- Ética
- Gestão da comunicação
- Comunicação Alternativa: rádios e canais comunitários
- Dinâmicas de Comunicação: falada, escrita, eletrônica, 
inclusão digital etc.
d) Comunicação como tema 
permanente nas atividades 
de Formação
- Dirigentes, profissionais da área, 
assessores e funcionários.
- Tema permanente na formação sindical das atividades 
desenvolvidas na Escola Sindical.
- Sensibilização para o tema dentro dos eixos acima 
desenvolvidos
e) Assessoria aos Coletivos 
Estaduais e Regional de 
Comunicação, articulação 
com a Secretaria Nacional 
de Comunicação (SECOM)
- Coletivo Regional e Coletivos 
Estaduais, Secretarias de 
Comunicação das CUTs
Articulação da Política de Formação para a Comunicação na 
Região Sul, à luz da Política Nacional de Comunicação (PNC)
Programas ­ Gênero, Mulheres e Sindicalismo 
A formação sobre o tema Gênero na Região Sul está articulada à Política Nacional de Formação (PNF) e a estratégia da Secretaria 
Nacional da Mulher Trabalhadora (SNMT).
Atividade
Detalhamento
a) Formação de Formadoras/es em Gênero e Sindicalismo
(3 módulos de 4 dias)
Local: Escola Sul e/ou
CUTs estaduais
Projeto Bem-me-quer - formação de conselheiras de políticas públicas para as mulheres da região sul 
Convênio com Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - SPM
- Corpo, sexualidade e identidade
- Corpo e Trabalho, Sindicalismo e luta social
- As mulheres do século XXI e a conquista da cidadania ativa
* Demandas específicas das entidades
b Curso de Formação em Gênero 
(atendimento aos convênios/ demandas pontuais)
Microrregionais/
Regionais e/ou entidades
- Corpo, sexualidade e identidade
- Corpo e Trabalho, Sindicalismo e luta social
- As mulheres do século XXI e a conquista da cidadania ativa
* Demandas específicas das entidades
c) Gênero como tema permanente nas atividades de Formação, nos Projetos e Programas desenvolvidos
- Tema permanente na formação sindical das atividades desenvolvidas na Escola Sindical.
- Sensibilização para o tema dentro dos eixos desenvolvidos no Programa de Gênero.
d) Assessoria aos Coletivos Estaduais de Mulheres e ao Núcleo Temático de Gênero (a ser implementado) e 
articulação com a SNMT
- Articulação da Política de Formação em Gênero na Região Sul, a partir das diretrizes da SNMT.
- Implantação do Projeto de Combate à Violência contra a Mulher.
- Assessoria às atividades ligadas ao tema (8 de março, por exemplo).
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Programas ­ Saúde, Saúde do Trabalhador e Meio Ambiente 
Este programa tem a pretensão de contribuir com a estratégia organizativa da CUT, principalmente no que se refere a organização dos 
trabalhadores por local de trabalho. É urgente o debate sobre uma política eco-industrial que estabeleça processos produtivos limpos, 
adequados, que não sejam eletro-intensivos, que se baseiem no uso de matérias-primas renováveis, que produzam um mínimo de 
carga residual  no ambiente e principalmente,  que não sejam danosos à  saúde dos trabalhadores envolvidos na produção e dos 
trabalhadores em geral (comunidade ao redor, danos ambientais a população no mundo).
Atividade Público Eixos programáticos
Curso de Saúde, Saúde do 
Trabalhador e Meio 
Ambiente
Dirigentes sindicais e assessores Sociedade 
Organização do Trabalho
Novos paradigmas de produção e consumo
Sustentabilidade
Agenda verde e Marrom
Higiene Ocupacional
Problemas sócio-ambientais 
Política de Saúde do Trabalhador e eco-industrial






CIPA – O que é ser cipeiro
Problemas sócio-ambientais 
Agenda verde e Marrom
















































Público   alvo:  Dirigentes   e   assessores   sindicais   indicados   pelas   subsedes   da  CUT  SP   e 
dirigentes­formadores
Número de vagas: 35
 Formação de Formadores: Trabalho, juventude e sindicalismo
Público alvo: Dirigentes/assessores e militantes dos sindicatos e dos ramos da CUT.
Número de vagas: 30
 Formação de Formadores: Relação de trabalho – gênero e raça
Público alvo: Dirigentes/assessores e militantes dos sindicatos e dos ramos da CUT.
Número de vagas: 30
